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PROJETO DE LEI Nº 19/2020. 
 

Autoriza o Poder Executivo a 

constituir a Companhia de 

Desenvolvimento do Município de 

Cabo Frio (CODESCAF). 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DA CONSTITUIÇÃO, NATUREZA E FINALIDADE 

 

Seção I 

Da Constituição e da Natureza 
 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a constituir a Companhia de 

Desenvolvimento de Cabo Frio (CODESCAF), sociedade de economia mista, sob a forma de 

sociedade anônima, dotada de personalidade jurídica de direito privado, vinculada à 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, com duração por prazo 

indeterminado, com sede e foro no Município de Cabo Frio. 

 

Parágrafo único. A CODESCAF reger-se-á por esta Lei, por seu Estatuto Social e 

pelas demais normas aplicáveis especialmente as Leis Federais nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976 e nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 

 

Seção II 

Da Finalidade 

 

Art. 2º A CODESCAF terá por finalidade promover o fomento de políticas públicas 

de industrialização e desenvolvimento econômico do Município de Cabo Frio, assim como 

estimular os investimentos produtivos de infraestrutura produtiva, econômica e social, 

contribuindo para o crescimento sustentável por meio da prospecção de oportunidades de 

negócios, geração e manutenção de empregos e renda. 

 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 

 

Art. 3º A Companhia de Desenvolvimento de Cabo Frio terá por objeto: 

 

I - executar, rever, implementar e atualizar todo e qualquer tipo de plano e diretrizes 

necessários à criação de condomínios, distritos e polos de desenvolvimento econômico no 

território do Município; 

 

II – adquirir e alienar bens imóveis; 
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III – promover atos de execução em desapropriação de bens imóveis destinados à 

implantação de atividades que atendam ao objetivo de desenvolvimento econômico do 

Município; 

 

IV - executar, mediante remuneração, as atividades imobiliárias de interesse do 

Município, por meio da utilização, aquisição, administração, aluguéis, concessão de direito 

real de uso, disposição, incorporação, oneração ou alienação de bens, assim como realizar, 

direta ou indiretamente obras e serviços de infraestrutura e obras viárias; 

 

V - operacionalizar as atividades imobiliárias, de modo a gerar recursos para o 

investimento em infraestrutura econômica e social, bem como assegurar a sustentabilidade 

de longo prazo de suas receitas; 

 

VI - promover direta ou indiretamente investimentos em parcelamentos do solo, 

infraestrutura e edificações, com vistas à implantação de programas e projetos voltados para:  

 

a) expansão do desenvolvimento econômico, social, comercial, industrial, logístico, 

agropecuário e pesqueiro;  

b) desenvolvimento do setor de serviços;  

c) desenvolvimento tecnológico e de estimulo à inovação;  

d) construção, manutenção e adequação física e operacional de bens imóveis 

destinados à prestação de serviços públicos; 

 

VII - estabelecer parcerias público-privadas (PPP) e promover operações urbanas 

consorciadas para implantação e desenvolvimento de empreendimentos considerados 

estratégicos pelo Município e alienar ou arrendar imóveis integrantes do seu patrimônio; 

 

VIII - constituir, com recursos próprios ou em parceria com terceiros, condomínios 

industriais, centros empresariais ou de desenvolvimento de qualquer atividade econômica; 

 

IX - administrar os bens e serviços públicos destinados às atividades comerciais e 

industriais, condomínios industriais, centros empresariais ou de desenvolvimento de 

qualquer atividade econômica, de sua própria instituição ou por contrato direto ou de 

parceria firmado com terceiros da iniciativa pública ou privada; 

 

X – promover estudos, tendo em vista o desenvolvimento equilibrado das áreas 

adjacentes aos distritos e condomínios e polo de desenvolvimento econômico; 

 

XI – participar de entidades públicas e privadas, cujos projetos se ajustem aos planos 

e diretrizes necessários à criação de condomínios e polos de desenvolvimento econômico no 

território do Município, inclusive, mediante subscrição de capital; 

 

XII – promover a criação de entidades subsidiárias, inclusive a integral, conforme o 

art. 251 da Lei Federal nº 6.404, de 1976, com finalidade de desenvolvimento regional e 

setorial; 

 

XIII – assessorar, junto aos órgãos ou entidades públicas e privadas, o 

desenvolvimento de ações no interesse da execução de planos e diretrizes necessários à 
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criação de condomínios, distritos e polos de desenvolvimento econômico no território do 

Município 

 

XIV– operar serviços e executar obras, diretamente ou por adjudicação, nos distritos, 

centros empresariais, condomínios e polos de desenvolvimento econômico, bem como onde 

houver interesse do Município e da CODESCAF; 

 

XV – propor a formulação, no âmbito da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico, de estímulo ao desenvolvimento das atividades de desenvolvimento econômico, 

social, comercial, industrial, logístico, arenoval, turístico, ecológico, agropecuária e 

pesqueiro do Município; 

 

XVI – promover o desenvolvimento econômico, social e ambiental, podendo para 

tanto, firmar convênios, parcerias e patrocinar projetos e eventos, para pesquisa e exploração 

da produção e distribuição de energia, em qualquer de suas formas, no âmbito do Município;  

 

XVII – administrar e executar obras, agenciamento e administração de publicidade e 

propaganda, aluguel e administração de imóveis próprios, corretagem e administração na 

compra, venda, aluguel e avaliação de imóveis, atividades auxiliares dos transportes aéreos, 

inclusive operação dos aeroportos e campos de aterrissagem, gestão de estacionamento de 

veículos, gestão e execução de obras de montagem industrial, gestão e execução de obras de 

terraplanagem, gestão e execução de serviços de engenharia, gestão e execução de serviços 

públicos concedidos; 

 

XVIII – operar os aeroportos e campos de aterrissagem; 

 

XIX – promover treinamentos voltados para o desenvolvimento profissional e 

gerencial; 

 

XX – fomentar, promover, desenvolver com recursos próprios ou em parceria com 

terceiros, o desenvolvimento de qualquer atividade econômica, seja ela de desenvolvimento 

econômico, social, comercial, industrial, logístico, agropecuário, pesqueiro, aeronaval, 

turístico ou ecológico; 

 

XXI - fomentar e promover o desenvolvimento econômico e social na forma prevista 

nesta Lei, visando em especial às microempresas de hotelaria, pousada, artesanato, 

comércio, operadoras de turismo, agências receptivas, empresas de eventos, associações de 

guias e monitores, cooperativas, comércio e serviços voltados ao turismo em geral, 

instaladas ou que venham a se instalar no Município; 

 

Parágrafo único. Para a consecução do seu objeto social, a CODESCAF poderá: 

 

I - atuar diretamente ou mediante a contratação de terceiros, inclusive em relação a 

serviços de consultoria, estudos e projetos, realização de seminários, feiras, exposições e 

outros eventos promocionais; 

 

II - celebrar convênios ou outros instrumentos congêneres, com entidades públicas e 

privadas, nacionais e estrangeiras, observada a legislação vigente; 

 



4 
 

III - promover a obtenção de financiamentos internos ou externos. 

 

CAPÍTULO III 

DO CAPITAL SOCIAL 

 

Art. 4º O capital social inicial da CODESCAF será de R$ 5.000.000,00 (cinco 

milhões de reais). 

 

Art. 5º O Município participará do capital social da CODESCAF com o mínimo de 

51% (cinquenta e um por cento) das ações nominativas com direito a voto e não poderá 

transferir o controle acionário da empresa. 

 

Art. 6º A integralização das ações representativas do capital inicial, subscrito pelo 

Município de Cabo Frio ocorrerá: 

 

I - pela incorporação à CODESCAF de bens móveis e imóveis que lhe forem 

transferidos; 

 

II – através de dotações orçamentárias, nos 12 (doze) primeiros meses. 

 

Parágrafo único. Não se aplica ao disposto no inciso I as disposições constantes nos 

arts. 8º, 23, 76 e 125 da Lei Orgânica Municipal.  

 

Art. 7º Fica vedado o aporte financeiro futuro, a qualquer pretexto, de dotações 

orçamentárias para integralizar ações representativas de aumento futuro do capital social. 

 

Art. 8º Poderão ser acionistas da CODESCAF pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, bem como pessoas físicas. 

 

Art. 9º Fica a CODESCAF autorizada a constituir subsidiárias, subsidiária integral, 

filiais, sucursais, ou quaisquer outras formas empresariais que sejam utilizadas para o 

alcance do interesse público e do cumprimento de atividades de seu objeto social.  

 

CAPITULO IV 

DA ESTRUTURA 

 

Seção I  

Dos Órgãos Estatutários 

 

Art. 10. A CODESCAF será composta pela Assembleia Geral e pelos seguintes 

órgãos estatutários: 

 

I – Conselho de Administração; 

 

II – Diretoria Executiva; 

 

III – Conselho Fiscal; 

 

IV – Comitê de Auditoria Estatutário. 
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 Art. 11. A administração superior da CODESCAF será exercida pelo Conselho de 

Administração e pela Diretoria Executiva. 

 

Art. 12. Os administradores da CODESCAF deverão atender os seguintes requisitos, 

nos termos da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016: 

 

I - ser cidadão de reputação ilibada;  

 

II - ter notório conhecimento e formação acadêmica compatíveis com o cargo para o 

qual foi indicado;  

 

III - ter, no mínimo, uma das experiências profissionais:  

 

a) 10 (dez) anos, no setor público ou privado, na área de atuação da CODESCAF ou 

em área conexa àquela para a qual for indicado em função de direção superior;  

 

b) 4 (quatro) anos ocupando pelo menos um dos seguintes cargos:   

 

1. cargo de direção ou de chefia superior em empresa de porte ou objeto social 

semelhante ao da CODESCAF, entendendo-se como cargo de chefia superior aquele situado 

nos 2 (dois) níveis hierárquicos não estatutários mais altos da empresa;   

 

2. cargo em comissão ou função de confiança no setor público, equivalente, no 

mínimo, ao quarto nível hierárquico, ou superior do Grupo de Direção e Assessoramento da 

Administração Direta e Indireta do Município; 

 

3. cargo de docente ou de pesquisador em áreas de atuação da CODESCAF;   

 

c) 4 (quatro) anos de experiência como profissional liberal em atividade direta ou 

indiretamente vinculada à área de atuação da CODESCAF;   

 

III - não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade previstas nas alíneas do inciso 

I do caput do art. 1º da Lei Complementar Federal nº 64, de 18 de maio de 1990, com as 

alterações introduzidas pela Lei Complementar Federal nº 135, de 4 de junho de 2010.   

 

Seção II 

Da Assembleia Geral 

 

Art. 13. A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a Lei Federal nº 

6.404, de 1976, é o órgão máximo da CODESCAF, tendo poderes para decidir os negócios 

relativos ao seu objeto e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e 

desenvolvimento. 

 

Seção III 

Do Conselho de Administração 

 

   Art. 14. O Conselho de Administração será constituído por 7 (sete) membros, eleitos 

e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para um mandato de 2 (dois) anos, 

sendo permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas.  
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   Art. 15. O Conselho de Administração é órgão de decisão colegiada e de orientação 

geral dos trabalhos da CODESCAF. 

 

  Art. 16. No Conselho de Administração é garantida a participação de um 

representante dos acionistas minoritários, e um representante dos empregados.            

 

Art. 17. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 4 (quatro) vezes 

por ano e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente. 

 

§ 1º As reuniões serão realizadas em dia, hora e local fixados no ato de convocação. 

 

§ 2º Cada conselheiro terá direito a voto, assegurado ao Presidente, além do voto 

pessoal, o de desempate. 

 

§ 3º As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos Conselheiros presentes 

e serão registradas no livro de atas. 

 

Seção IV 

Da Diretoria 

 

 Art. 18. A CODESCAF será administrada por uma Diretoria Executiva, órgão 

executivo de administração e representação, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular 

da Companhia em conformidade com a orientação geral traçada pelo Conselho de 

Administração. 

 

 Art. 19. A Diretoria Executiva será constituída de um Diretor-Presidente e de 6 (seis) 

Diretores, eleitos e destituídos pelo Conselho de Administração, nos termos do art. 142, 

inciso II, da Lei Federal 6.404, de 1976, podendo ser acionistas ou não, e devendo ser 

brasileiros, residentes no país, elegíveis e destituíveis a qualquer tempo. 

 

 Art. 20. Integram a Diretoria Executiva: 

 

I – o Diretor Presidente; 

 

 II – o Diretor Vice-Presidente; 

 

 III – o Diretor de Indústria e Comércio; 

 

IV – o Diretor de Inovação Tecnológica e Serviços; 

 

 V – o Diretor de Administração e Finanças; 

 

 VI – o Diretor Jurídico; 

 

 VII – o Diretor de Patrimônio. 

 

 Art. 21. O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 2 (dois) anos, sendo 

permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas.  
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Seção V 

Do Conselho Fiscal 

 

Art. 22. O Conselho Fiscal é órgão de assessoramento à Assembleia Geral, de 

caráter consultivo e fiscalizatório da CODESCAF, com atuação colegiada e independente. 

 

Art. 23. O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros, e suplentes em igual 

número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral para um mandato de 2 (dois) anos, 

sendo permitidas, no máximo, 2 (duas) reconduções consecutivas. 

 

Art. 24. Poderão ser membros do Conselho Fiscal pessoas naturais, residentes no 

País, de reputação ilibada, com formação acadêmica compatível com o exercício da função 

em curso de graduação ou pós graduação reconhecido ou credenciado pelo Ministério da 

Educação e que tenham exercido, por prazo mínimo de 3 (três) anos, cargo de direção ou 

assessoramento na Administração Pública ou cargo de conselheiro fiscal ou administrador 

em empresa pública ou privada.   

 

Parágrafo único. O Conselho Fiscal contará com pelo menos 1 (um) membro 

indicado pelo ente controlador, que deverá ser servidor público com vínculo permanente 

com a Administração Pública. 

 

Art. 25. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, 

extraordinariamente, por convocação do Conselho de Administração ou da Diretoria 

Executiva.    

 

Seção VI 

Do Comitê de Auditoria Estatutário 
 

 Art. 26. O Comitê de Auditoria Estatutário é o órgão permanente de suporte ao 

Conselho de Administração no que se refere ao exercício de suas funções de auditoria e de 

fiscalização sobre a qualidade das demonstrações contábeis e efetividade dos sistemas de 

controle interno e de auditorias interna e independente. 

 

Art. 27. O Comitê de Auditoria Estatutário será composto por 3 (três) membros, 

indicados pelo Conselho de Administração, obedecidos os requisitos previstos no art. 25 da 

Lei Federal nº 13.303, de 2016. 

 

Art. 28. O Comitê de Auditoria Estatutário deverá se reunir quando necessário, no 

mínimo semestralmente, de modo que as informações contábeis sejam sempre apreciadas 

antes de sua divulgação.  

 

CAPÍTULO V 

DA AUDITORIA INTERNA 

 

Art. 29. A Auditoria Interna da CODESCAF será vinculada ao Conselho de 

Administração.     
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Art. 30. A designação e a destituição do titular de unidade de Auditoria Interna serão 

submetidas, pelo Diretor-Presidente da CODESCAF, à aprovação do Conselho de 

Administração.    

 

Art. 31. Competirá à Auditoria Interna aferir a adequação do controle interno, a 

efetividade do gerenciamento dos riscos e dos processos de governança e a confiabilidade do 

processo de coleta, mensuração, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos 

e transações, visando ao preparo de demonstrações financeiras 

 

CAPÍTULO VI 

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

 

Art. 32. O desempenho dos administradores da CODESCAF e dos membros do 

Comitê de Auditoria Estatutário será avaliado anualmente, observados os seguintes quesitos 

mínimos: 

 

I – exposição dos atos de gestão praticados, quanto à licitude e eficácia da ação 

administrativa; 

 

II – contribuição para o resultado do exercício; 

 

III – consecução dos objetivos estabelecidos no plano de negócios e atendimento à 

estratégia de longo prazo. 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 33. A CODESCAF terá prazo de até 90 (noventa) dias, a partir da publicação 

desta Lei para aprovação do Estatuto Social, regulamento e de normas complementares que a 

permitam dar cumprimento às prescrições dela constantes. 

 

Art. 34. Fica o Poder Executivo autorizado a adotar as medidas necessárias para a 

incorporação pela CODESCAF do patrimônio necessário à realização do seu objeto, 

conforme ato próprio a ser elaborado por equipe técnica designada para tal fim. 

 

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Cabo Frio, .... de ................. de 2020. 

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito  


